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b) Certidão camarária das distâncias do local proposta às farmácias,
postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde,
extensões ou estabelecimentos hospitalares mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações donde resulte a sua
adequação ao fim a que se destina, quer em termos de áreas quer
em termos das soluções propostas, por forma a assegurar-se uma
assistência farmacêutica de qualidade no quadro das boas práticas
de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equi-
valente que legitime a utilização da instalação por parte do requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal competente;
f) Certidão das três últimas declarações anuais de rendimentos apre-

sentadas para efeitos fiscais, donde conste a facturação da farmácia
e, sendo caso disso, dos postos farmacêuticos móveis ou postos de
medicamentos que dela dependem;

g) Certidão dos descontos efectuados para a segurança social nos
últimos dois anos relativamente aos farmacêuticos, não sendo, quanto
a estes, admitidos intervalos sem descontos superiores a seis meses.

5.2 — Os documentos referidos no número anterior só são admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocópia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionário que a receba.

5.3 — O INFARMED poderá solicitar outros documentos que con-
sidere indispensáveis.

6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes são os previstos

nos n.os 9 e 10 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

16 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco António de Jesus Maria.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Despacho n.o 22 435/2006

Por meu despacho de 22 de Junho de 2006, proferido no uso de
competência subdelegada, foi José Francisco da Silva Valadas, con-
dutor de máquinas pesadas do quadro de pessoal da ex-JAE (Junta
Autónoma de Estradas), nomeado definitivamente, na sequência de
transferência e reclassificação profissional, com efeitos a partir de
10 de Abril de 2006, na categoria de auxiliar de acção educativa de
nível 2, índice 238, da carreira de auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação de pessoal não docente do distrito de Beja,

ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Idalete Gonçalves.

Despacho n.o 22 436/2006

Por meu despacho de 22 de Junho de 2006, proferido no uso de
competência subdelegada, foi António Manuel Bergano Caçador, con-
dutor de máquinas pesadas do quadro de pessoal da ex-JAE (Junta
Autónoma de Estradas) nomeado definitivamente, na sequência de
transferência e reclassificação profissional, com efeitos a partir de
10 de Abril de 2006, na categoria de auxiliar de acção educativa de
nível 2, índice 238, da carreira de auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação de pessoal não docente do distrito de Beja,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Idalete Gonçalves.

Despacho n.o 22 437/2006

Por meu despacho de 22 de Junho de 2006, proferido no uso de
competência subdelegada, foi Maria Mercedes Ferreira Mascarenhas,
cozinheira do quadro de vinculação de pessoal não docente do distrito
de Coimbra, nomeada definitivamente, na sequência de transferência
e reclassificação profissional, com efeitos a partir de 10 de Abril de
2006, na categoria de auxiliar de acção educativa de nível 1, índice 170,
da carreira de auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação
de pessoal não docente do distrito de Viseu, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Idalete Gonçalves.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Despacho n.o 22 438/2006

Por meu despacho de 20 de Setembro de 2006, foi autorizada a
rescisão do contrato administratvo de serviço docente, para o ano
lectivo de 2006-2007, a seu pedido, do professor do agrupamento
de escolas abaixo indicado:

Nome Grupo/código Agrupamento Com efeitos a

Luís Miguel Sobral
Pinheiro.

Informática/
550

Agrupamento de
Escolas de São
Teotónio.

7-9-2006

20 de Setembro de 2006. — O Director Regional-Adjunto, Carlos
António Couraça Calhau.

PARTE D

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 528/2006

Processo n.o 227/06

Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Francisco Pedro Santos Almeida (ora recor-
rente) interpôs, no Tribunal Central Administrativo, recurso conten-
cioso de uma acto de indeferimento tácito imputado ao Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais (ora recorrido), que se teria formado
sobre um requerimento dirigido a este último. O Tribunal Central
Administrativo, por Acórdão de 8 de Julho de 2004, negou provimento
ao recurso. Inconformado com esta decisão, o recorrente recorreu
para o Supremo Tribunal Administrativo, que, por Acórdão de 7 de
Abril de 2005, julgou o recurso improcedente.

2 — Novamente inconformado, recorreu com fundamento em opo-
sição de julgados. Alegou, então, para o que ora releva, que:

«[ . . .] o douto acórdão recorrido, nos termos explicitados no
douto acórdão fundamento, violou efectivamente os artigos 30.o
e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, conjugados com o artigo 3.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, e com o despacho
ministerial de 19 de Abril de 1991, ou, subsidiariamente, faz
uma interpretação das normas supracitadas conjugadas com o
artigo 2.o do mesmo Decreto-Lei n.o 187/90 (que prevê, singe-
lamente, que o “presente diploma” se aplica ao pessoal do quadro
da DGCI) violadora do princípio da igualdade previsto nos arti-
gos 13.o e 59, n.o 1, alínea a), da Constituição, e como tal
inconstitucional.»

3 — O Supremo Tribunal Administrativo, reunido o Pleno da Sec-
ção de Contencioso Administrativo, decidiu, por Acórdão de 19 de
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Janeiro de 2006, negar provimento ao recurso. Para tanto, funda-
mentou assim a decisão:

«[. . .] Quanto à resolução da oposição, a questão jurídica a deci-
dir consiste em saber se podem ser computadas na aplicação do
regime de transição para o novo sistema retributivo da função
pública estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, as remunerações acessórias auferidas após 30 de Setembro
de 1989 por funcionários requisitados depois dessa data (como suce-
dia com o recorrente contencioso) para o exercício de funções na
DGCI e posteriormente integrados no respectivo quadro de pessoal.
E foi tratada pelo Pleno deste Tribunal, entre outros, no Acórdão
de 27 de Novembro de 2003, a p. 47 727, e solucionada no sentido
de que “as remunerações acessórias auferidas pelos funcionários
vinculados à Direcção-Geral das Contribuições e Impostos antes
de 1 de Outubro de 1989 não deveriam ser atribuídas a funcionários
requisitados após 30 de Setembro de 1989 para o exercício de fun-
ções na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos nem deveriam
ser levadas em consideração na respectiva transição para o novo
sistema retributivo criado pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, não lhes sendo aplicável o regime do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, que estabelece o estatuto remuneratório
do pessoal das carreiras da administração tributária e aprova a
respectiva escala salarial”.

A decisão ali proferida na parte relevante assenta nos funda-
mentos que se transcrevem:

“[. . .] O citado Decreto-Lei n.o 184/89 definiu os princípios gerais
em matéria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal
da função pública, prevendo o respectivo artigo 43.o que seria
objecto de desenvolvimento e regulamentação noutros diplomas
legais e entraria em vigor conjuntamente com os diplomas legais
de desenvolvimento relativo a matéria salarial.

Este desenvolvimento, em matéria de estatuto remuneratório dos
funcionários e agentes da Administração Pública, foi estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, o qual, nos termos
do respectivo artigo 45.o, n.o 1, produziu efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1989.

Ora, aquele Decreto-Lei n.o 184/89, visando devolver coerência
e equidade ao sistema de remunerações da função pública, deter-
minou (artigo 38.o) a extinção de todas as remunerações acessórias
não previstas ou enquadráveis nos suplementos previstos nos arti-
gos 15.o e 19.o

Para salvaguarda de direitos eventualmente adquiridos, estabe-
leceu este mesmo diploma legal, no artigo 39.o, que as remunerações
acessórias extintas pelo artigo anterior deveriam ser levadas em
conta na remuneração a considerar para efeitos de transição para
o novo sistema retributivo, garantindo, ainda, que desta não poderia
resultar redução da remuneração auferida pelo funcionário ou
agente (artigo 40.o). Porém, aquele artigo 39.o expressamente esta-
belece que o diferencial de integração, correspondente à diferença
entre a remuneração indiciária e o montante já percebido, ‘tem
carácter de remuneração pessoal e não pode ser atribuído a situa-
ções constituídas após a entrada em vigor do novo sistema retri-
butivo’ (n.o 6). Assim, como bem conclui o acórdão fundamento,
o legislador quis salvaguardar as remunerações que cada um aufe-
risse a título pessoal, mas à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 184/89. O que, como se viu, aconteceu em 1 de Outubro de
1989.

No caso da ora recorrida, só com a respectiva requisição e início
de funções na DGCI, em 14 de Maio de 1990, passou a mesma
a auferir a remuneração acessória a que tinham direito os fun-
cionários que ali prestavam serviço antes daquela entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 184/89 (1 de Outubro de 1989).

Daí que tal remuneração acessória lhe não deveria ter sido atri-
buída nem, por consequência, levada em conta para efeitos da res-
pectiva transição para o novo sistema retributivo.

[ . . .]
Assim, a recorrente não pertencia, ainda, ao quadro da DGCI

na data da respectiva integração no novo sistema retributivo, esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, diploma que, como já se
viu, passou a produzir efeitos a partir de 1 de Outubro de 1989,
por força do disposto no respectivo artigo 45.o, n.o 1.

Daí também que não lhe fosse aplicável o regime estabelecido,
designadamente no citado artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, cujo ‘âmbito’ de aplicação se limita
ao pessoal da DGCI, como expressamente determina o respectivo
artigo 2.o (‘O presente diploma aplica-se ao pessoal do quadro
da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos dos seguintes gru-
pos: [ . . .]’).

A transição da recorrida para o novo sistema retributivo fez-se,
pois, segundo o regime do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro (v. artigo 2.o, n.o 1). E, para efeito desta transição, não
havia que considerar remunerações acessórias (artigo 30.o, n.os 2
e 3), pois que, à data da produção de efeitos desse diploma, ainda

não iniciara funções como requisitada na DGCI, encontrando-se
a exercer funções no serviço de origem, o IROMA, sem auferir
tais remunerações.”

Estas considerações são inteiramente transponíveis para a situa-
ção do recorrente, que, sendo funcionário do quadro do IROMA
requisitado na DGCI depois de 1 de Outubro de 1989, viria a
ser integrado no quadro desta DG a partir de 5 de Setembro de
1994. E não existem razões para inverter o sentido da jurisprudência
que decorre do acórdão transcrito [. . .].

Isto apesar da argumentação suplementar do recorrente, que
se passa a analisar.

Vem sustentado que o recorrente não pode ser tratado de modo
diferente dos funcionários do quadro da DGCI, mas esta proposição
não pode ser acolhida porque existe diferença nas situações em
causa que não é meramente formal, já que a experiência anterior
em área diversa não é igual em termos substanciais à dos fun-
cionários do quadro da DGCI e os emolumentos que o recorrente
auferia desde a requisição até à integração no NSR eram devidos
a título precário, isto é, enquanto requisitado, podendo suceder
que nunca tivesse sido integrado no quadro do serviço requisitante.
Além disso, a igualdade a que o recorrente podia aspirar legiti-
mamente era a em relação aos funcionários em iguais condições
do quadro do IROMA.

Também não há dúvida de que o momento relevante para apli-
cação dos critérios legais de integração no NSR é a situação remu-
neratória em 30 de Setembro de 1989, como decorre do n.o 2 do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Quanto à argumentação do recorrente relativa a interpretação
correcta do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
é verdade que nele se refere singelamente a respectiva aplicação
ao pessoal do quadro da DGCI, mas o recorrente esquece que
não integrava aquela categoria de pessoal no momento relevante
para aplicar o Decreto-Lei n.o 187/90, por não pertencer a tal qua-
dro. E, de todo o modo, aquele artigo nunca podia deixar de ser
aplicado em consonância com as demais normas que regulam a
integração no NSR, designadamente a que dispõe que os elementos
relevantes a ter em conta são os relativos à situação do funcionário
em 30 de Setembro de 1989, e, quer nessa data quer nos 12 meses
anteriores, o recorrente não tinha senão as diuturnidades e os emo-
lumentos ou outras remunerações acessórias que lhe tinham sido
pagas pelo IROMA, pelo que não pode beneficiar naquela inte-
gração na DGCI da consideração de remunerações acessórias ou
outras que tenha auferido a título transitório depois de 1 de Outubro
de 1989 até à efectiva integração no novo quadro para o qual tran-
sitou. [ . . .]»

4 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, o presente
recurso, através de um requerimento que tem o seguinte teor:

«[. . .] não se conformando com o douto acórdão proferido nos
presentes autos, vem dele interpor recurso para o Tribunal Cons-
titucional nos termos da alínea b) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, com a alteração introduzida
pela Lei n.o 85/89, de 7 de Setembro, por considerar que a inter-
pretação que no acórdão recorrido se faz dos artigos 2.o e 3.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, e do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, viola os artigos 13.o
e 59.o da Constituição, o que, nos termos requeridos pelo
artigo 75.o-A, n.o 2, da Lei n.o 28/82, foi oportunamente suscitado
pelo ora recorrente nas suas alegações de recurso por oposição
de julgados e levado às respectivas conclusões [alíneas b) e d)].

O recorrente, nas suas alegações de recurso por oposição de
julgados, veio sustentar, designadamente nas suas conclusões, o
seguinte entendimento:

“a) Como sustenta o douto acórdão fundamento aqui em causa,
embora o Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, não aluda, no
seu artigo 3.o, às normas do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
nem por isso este último preceito deixa de produzir os seus efeitos
naqueles casos, como o dos autos, em que à data da publicação
do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, se não tinha ainda pro-
duzido a integração no quadro de funcionários que se encontravam
então requisitados na DGCI e só mais tarde foram integrados no
respectivo quadro;

b) Para efeitos remuneratórios, a situação dos funcionários que
não estavam ainda integrados no quadro mas que já exerciam fun-
ções na DGCI como requisitados e recebendo as remunerações
acessórias tem de ser resolvida pela conjugação das aludidas normas
dos dois diplomas conjugado com o despacho do Sr. SEO, por
forma que da aplicação do NSR lhes não resulte qualquer dife-
renciação de vencimentos em relação aos funcionários já integrados
na mesma categoria. A tal obriga o princípio da igualdade de tra-
tamento vertido nos artigos 13.o e 59.o da Constituição, sendo certo
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que o facto de não estar o recorrente, já integrado no quadro
da DGCI à data de 1 de Outubro de 1989, atento a implementação
do NSR só se ter concretizado quanto ao pessoal ao serviço da
DGCI após o despacho ministerial de 19 de Abril de 1991, não
justifica esse desigual tratamento com a consequente redução da
remuneração efectivamente auferida à data daquela integração e
que incluía as remunerações acessórias;

c) Ora, o douto acórdão a quo sustenta, ao invés, que os fun-
cionários que iniciaram funções na Direcção-Geral dos Impostos,
na situação de requisitados, após 1 de Outubro de 1989, como
é o caso do recorrente, não podiam beneficiar na transição para
o NSR dos respectivos abonos emolumentares, não existindo vio-
lação quer do artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7
de Junho, quer dos artigos 30.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
por não se encontrarem então já integrados no quadro da DGCI,
nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho;

d) Mas sendo assim, o douto acórdão recorrido, nos termos expli-
citados no douto acórdão fundamento, violou efectivamente os arti-
gos 30.o e 32.o, ambos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, conjugados
com o artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
e com o despacho ministerial de 19 de Abril de 1991, ou, sub-
sidiariamente, faz uma interpretação das normas supracitadas con-
jugadas com o artigo 2.o do mesmo Decreto-Lei n.o 187/90 (que
prevê, singelamente, que o ‘presente diploma’ se aplica ao pessoal
do quadro da DGCI) violadora do princípio da igualdade previsto
nos artigos 13.o e 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição, e como
tal inconstitucional.”

Ora, precisamente, o douto acórdão sob recurso ao negar ao
recorrente a aplicação do regime do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, conjugado com o artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, por força do artigo 2.o deste último
diploma, fez uma interpretação restritiva destes preceitos, a qual é
violadora do princípio da igualdade vertido nos artigos 13.o e 59.o
da Constituição. É assim a interpretação restritiva dos preceitos
constantes do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e dos artigos 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90,
de 7 de Junho — por, alegadamente, os mesmos não abrangerem
os funcionários que à data precisa da transição para o NSR ainda
não tivessem iniciado funções na DGCI mas que as iniciaram, como
requisitados, antes da publicação do Decreto-Lei n.o 187/90, de
7 de Junho, e muito especialmente, no caso concreto, foram inte-
grados no quadro próprio da DGCI antes da publicação deste
diploma (no caso da recorrente, tal sucedeu em 18 de Junho de
1989), que regulou o regime de transição (embora com efeitos repor-
tados a 1 de Outubro de 1989), que está em causa no presente
recurso para esse Meritíssimo Tribunal Constitucional.

Na verdade, no entender do recorrente (acompanhado, aliás,
de parte da jurisprudência do STA), não há nenhuma razão aten-
dível para rejeitar a aplicação do regime de transição para o NSR,
de acordo com o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, ao recorrente (máxime os n.os 3 e 4), concretizado
pelo Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho (v. o artigo 3.o, n.o 4),
quando o recorrente, à data da publicação do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, já se encontrava ao serviço da DGCI
em regime de requisição (desde 18 de Junho de 1989), a receber,
como os demais funcionários da DGCI com a mesma categoria
e número de diuturnidades, as mesmas remunerações acessórias,
pelo que uma tal interpretação restritiva da lei (artigos 30.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89 e 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90)
sufragada pelo acórdão recorrido — segundo a qual aquelas normas
só se aplicariam ao pessoal integrado no quadro da DGCI à data
da entrada em vigor do NSR (1 de Outubro de 1989) — é atentatória
do princípio da igualdade de tratamento consagrado nos artigos 13.o
e 59.o da Constituição da República. [ . . .]»

5 — Já neste Tribunal, foi, pelo relator, proferido o seguinte
despacho:

«Considera o recorrente, no requerimento de interposição de
recurso, que “a interpretação que no acórdão recorrido se faz dos
artigos 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
e 30.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, viola os
artigos 13.o e 59.o da Constituição”. Por outro lado, acrescenta
que a questão de inconstitucionalidade “foi oportunamente sus-
citad[a] pelo ora recorrente nas suas alegações de recurso por opo-
sição de julgados e levado às respectivas conclusões [alíneas b)
e d)]”.

Ora, tendo em atenção o teor do requerimento e daquelas con-
clusões, bem como o facto de vir questionada uma determinada
interpretação daqueles preceitos, convido o recorrente, nos termos
do n.o 6 do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional, a
esclarecer, em termos concisos, claros e perceptíveis, qual (ou quais)
a(s) exacta(s) interpretação (interpretações) normativa(s) da(s)

norma(s) questionada(s) cuja constitucionalidade pretende ver
apreciada pelo Tribunal Constitucional, de tal modo que, se este
Tribunal a(s) vier a julgar desconforme(s) com a Constituição, a(s)
possa enunciar claramente na decisão que proferir. Na verdade,
incumbindo ao recorrente a definição do objecto do recurso, deve
o mesmo, quando pretenda questionar determinada interpretação
normativa de um certo preceito, explicitar com precisão e clareza
essa dimensão normativa, sob pena de, não o fazendo, transferir
para o Tribunal Constitucional, de forma inaceitável, o ónus que
sobre ele impende, não sendo suficiente afirmar, como se faz no
requerimento de interposição do recurso para este Tribunal, que
“a interpretação que no acórdão recorrido se faz [. . .] viola os
artigos 13.o e 59.o da Constituição”.»

6 — O recorrente veio dizer o seguinte:

«[. . .] O recorrente submete à apreciação do Tribunal Cons-
titucional as normas dos artigos 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, e 30.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, enquanto preceitos que consagram o regime
de transição dos funcionários do regime geral (da função pública)
integrados na DGCI para o novo sistema retributivo implementado,
precisamente, pelo Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, con-
jugado com o despacho ministerial de 19 de Abril de 1991 que
lhe deu execução.

É que, de acordo com a interpretação que deles faz o acórdão
recorrido, por força de uma interpretação literal (e restritiva) do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, a transição
para o NSR dos funcionários no exercício de funções na DGCI
a receber remunerações acessórias à data de implementação do
NSR (o que sucedeu só após a publicação do Decreto-Lei n.o 187/90,
de 7 de Junho, conjugado com o despacho ministerial de 19 de
Abril de 1991) só seria feita, com integração dessas mesmas remu-
nerações acessórias, se o funcionário em questão estivesse em 30
de Setembro de 1989 já integrado no quadro da mesma DGCI,
o que não sucedeu no caso concreto.

Entende, ao invés, o recorrente (e com ele alguma jurisprudência
do STA — v. o acórdão fundamento citado no acórdão a quo) que
o que está em causa é o regime de transição para o NSR do recor-
rente, enquanto integrado no pessoal do regime geral da DGCI
(artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90) para efeitos das remu-
nerações acessórias a considerar na sua transição para o NSR de
acordo com o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, atenta a regra de transição do pessoal requisitado
constante do artigo 32.o, alínea b), do mesmo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, segundo o qual, se o lugar de
destino conferir direito a remuneração acessória de qualquer natu-
reza, a remuneração a abonar no lugar de destino enquanto se
mantiver a requisição é apurada nos termos dos n.os 2 a 5 do
artigo 30.o do mesmo diploma, não havendo pois razão a justificar
um desigual tratamento daqueles que ainda não estavam no quadro
da DGCI em 30 de Setembro de 1989 mas que, apesar disso, estavam
requisitados na DGCI à data da implementação do NSR (o que
só sucedeu com a aplicação do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de
Junho, pelo despacho ministerial de 19 de Abril de 1991), e que
assim receberam legalmente as remunerações acessórias devidas
ao pessoal do quadro.

Nem se diga como faz o douto acórdão recorrido, que passamos
a transcrever:

“Vem sustentando que o recorrente não pode ser tratado de
modo diferente dos funcionários do quadro da DGCI, mas esta
diferença nas situações em causa, que não é meramente formal,
já que a experiência anterior em área diversa não é igual em termos
substanciais à dos funcionários do quadro da DGCI e os emo-
lumentos que o recorrente auferia desde a requisição até à inte-
gração no NSR eram devidos, a título precário, isto é, enquanto
requisitado, podendo suceder que nunca tivesse sido integrado no
quadro do serviço requisitante. Além disso, a igualdade a que o
recorrente podia aspirar legitimamente era em relação aos fun-
cionários em iguais condições do quadro do IROMA.”

Com o devido respeito, não é, de todo, assim.
Há efectivamente violação do princípio constitucional da igual-

dade de tratamento (artigos 13.o e 59.o da Constituição) na inter-
pretação feita pelo acórdão a quo dos artigos 2.o e 3.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, conjugados com os arti-
gos 30.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
porquanto naquele douto acórdão parece esquecer-se que estamos
perante trabalhadores do regime geral (da função pública), con-
forme decorre do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 187/90,
e não de pessoal integrado nas carreiras da administração tributária.

Ora, o pessoal do regime geral, seja ele motorista de ligeiros
seja ele “segundo-oficial” (como era o caso do ora recorrente),
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exerce funções idênticas quer ao serviço da DCGI quer ao serviço
de outro organismo do Estado.

Daí que tendo transitado — como segundo-oficial — em regime
de requisição para a DGCI, e auferindo, por isso, remunerações
acessórias à data da efectiva integração no NSR, deveria ter tido
tratamento igual aos demais funcionários (do regime geral) inte-
grados no quadro de DGCI em exercício nesta, das mesmas funções
e categoria idêntica. E isto enquanto se mantivesse requisitado ou,
por maioria de razão, se após a requisição fosse integrado no quadro
da DGCI, como sucedeu in casu.

Donde, com todo o respeito, se afigura claro ao recorrente que
a interpretação dos artigos 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90,
de 7 de Junho, conjugados com os artigos 30.o e 32.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89 dada pelo douto acórdão recorrido, enquanto res-
tringindo aos funcionários (do regime geral) já integrados no quadro
da DGCI em 30 de Setembro de 1989 a transição para o NSR,
incluindo nesta as remunerações acessórias, legalmente recebidas
por todos, no exercício das mesmas funções e com a mesma cate-
goria até à implementação do NSR, é violadora do princípio da
igualdade previsto nos artigos 13.o e 59.o da Constituição, devendo
como tal ser declarada.»

7 — Foi, então, o recorrente notificado para alegar, o que fez, con-
cluindo assim:

«IV — Conclusões:

a) Vem o presente recurso interposto do douto acórdão do Pleno
da Secção do Contencioso Administrativo do STA que considerou
que, não pertencendo o recorrente ao quadro da DGCI na data
da integração no NSR, não lhe era aplicável o regime estabelecido
no artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, cujo âmbito de
aplicação se limitaria ao pessoal do quadro da DGCI naquela alu-
dida data;

b) Assim, a transição do recorrente para o NSR fez-se, pois,
segundo o regime do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
E, para o efeito dessa transição, não haveria que considerar remu-
nerações acessórias (artigo 30.o, n.os 2 e 3, deste diploma), pois
que à data da produção de efeitos desse diploma ainda não iniciara
funções como requisitado na DGCI, encontrando-se no serviço de
origem sem auferir tais remunerações;

c) Ora, ainda que o recorrente não fosse funcionário do quadro
da DGCI à data de 1 de Outubro de 1989, já era funcionário
público, possuindo a mesma categoria e diuturnidades, razão pela
qual teria de ser integrado como os restantes funcionários da DGCI,
na mesma situação funcional, no mesmo índice remuneratório e
a receber o mesmo diferencial de integração, ainda que estes apenas
lhe fossem devidos desde a sua tomada de posse como requisitado
na DGCI em 18 de Junho de 1990;

d) Na verdade, o que sumamente releva in casu é saber se ele
já se encontrava requisitado na DGCI e a receber as inerentes
remunerações acessórias aquando da transição para a nova estrutura
salarial, o que apenas ocorreu após a publicação do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, conjugado com o despacho ministerial
de 19 de Abril de 1991;

e) É que o pessoal do regime geral da função pública, seja ele
motorista de ligeiros ou segundo-oficial (como era o caso do ora
recorrente), exerce funções idênticas quer ao serviço da DGCI quer
ao serviço de outros organismos do Estado;

f) Assim sendo, no entender do recorrente (acompanhado de
parte de jurisprudência do STA), não há nenhuma razão atendível
para rejeitar a aplicação ao recorrente do regime de transição do
NSR de acordo com o artigo 30.o e por força do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89 quando aquele à data da publicação do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, conjugado com o despacho
ministerial de 19 de Abril de 1991, já se encontrava ao serviço
na DGCI em regime de requisição (desde 18 de Junho de 1990),
a receber como os demais funcionários da DGCI, com a mesma
categoria e número de diuturnidades e as mesmas remunerações
acessórias, pelo que uma tal interpretação restritiva da lei (arti-
gos 30.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89) sufragada pelo acórdão
recorrido — segundo a qual aquelas normas só se aplicariam ao
pessoal integrado na DGCI à data da entrada em vigor do NSR
(1 de Outubro de 1989) é atentatória do princípio da igualdade
consagrado nos artigos 13.o e 59.o da Constituição e, como tal,
deve ser declarada inconstitucional por esse Meritíssimo Tribunal
Constitucional.»

8 — Contra-alegou o recorrido, tendo dito, a concluir:

«I — A questão objecto do presente recurso é a da apreciação
da constitucionalidade dos artigos 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, conjugados com os artigos 30.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na interpretação
deles feita pelo acórdão do Pleno da Secção de Contencioso Admi-

nistrativo do STA proferido em 19 de Janeiro de 2006, que con-
siderou que, não pertencendo o recorrente ao quadro da DGCI
na data da respectiva integração do NSR, não lhe era aplicável
o regime estabelecido no artigo 3.o, n.o 4, do acima mencionado
Decreto-Lei n.o 187/90, cujo âmbito de aplicação se limitaria ao
pessoal do quadro da DGCI em 1 de Outubro de 1989.

II — Defende o recorrente, por outro lado, que não há nenhuma
razão atendível para rejeitar a aplicação do regime de transição
do NSR de acordo com o artigo 30.o, em conjugação com o
artigo 32.o, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, uma vez que, à data da
publicação do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, já se encon-
trava ao serviço da DGCI em regime de requisição (desde 18 de
Junho de 1990), a receber como os demais funcionários da DGCI,
com a mesma categoria e o mesmo número de diuturnidades e
as mesmas remunerações acessórias.

III — Considera por isso o recorrente que o acórdão recorrido,
ao considerar que as normas referidas só seriam de aplicar ao pes-
soal integrado na DGCI à data da entrada em vigor do NSR, fez
uma interpretação restritiva da lei e violadora do princípio da igual-
dade consagrado nos artigos 13.o e 59.o da CRP.

IV — Ora, como esse Digníssimo Tribunal tem vindo a consi-
derar, o princípio da igualdade não proíbe que a lei estabeleça
distinções. Proíbe, isso sim, o arbítrio; ou seja, proíbe as diferen-
ciações de tratamento sem fundamento material bastante, que o
mesmo é dizer, sem qualquer justificação razoável, segundo critérios
objectivos constitucionalmente relevantes.

V — Proíbe também que se tratem por igual situações essen-
cialmente desiguais. E proíbe ainda a discriminação, ou seja: as
diferenciações de tratamento fundadas em categorias meramente
subjectivas.

VI — Ora, a situação do recorrente não era igual à situação
dos funcionários que, à data da entrada em vigor do NSR, já per-
tenciam ao quadro da DGCI.

VII — No caso do recorrente, só com a respectiva requisição
e início de funções na DGCI, em 18 de Junho de 1990, passou
a auferir a remuneração acessória a que tinham direito os fun-
cionários que pertenciam ao quadro antes da entrada em vigor
do NSR (1 de Outubro de 1989); mas tal aconteceu a título precário,
pois, como bem refere o acórdão recorrido, o recorrente poderia
não ter sido integrado no quadro do serviço requisitante.

VIII — Assim, enquanto os funcionários vinculados ao quadro
da DGCI à data da entrada em vigor do NSR já auferiam remu-
nerações acessórias nos 12 meses imediatamente anteriores a essa
data, os requisitados e integrados após essa data já não beneficiavam
delas por, entretanto, terem sido extintas.

IX — Acresce que tais remunerações acessórias não faziam parte
do estatuto remuneratório dos serviços de onde o recorrente era
originário.

X — Daí que a situação do recorrente, que prestou serviço em
organismo diferente da DGCI, por ser materialmente diferente da
situação daqueles que prestavam serviço e eram funcionários do
quadro da DGCI na data de entrada em vigor do NSR, constitui
fundamento material bastante, segundo critérios objectivos rele-
vantes, para que as remunerações acessórias a que tinham direito
os funcionários da DGCI que aí prestavam serviço antes da entrada
em vigor do NSR não fossem levadas em conta para efeitos da
transição do recorrente para o NSR.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 9 — É o seguinte, na parte ora relevante,

o teor dos artigos 30.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de
Junho, preceitos dos quais o recorrente extrai a norma cuja cons-
titucionalidade, por alegada violação do princípio da igualdade, pre-
tende ver apreciada:

«Artigo 30.o

Regime de transição

1 — A integração na nova estrutura salarial faz-se de acordo com
as seguintes regras:

a) Na mesma carreira e categoria;
b) Em escalão a que corresponda na estrutura da categoria remu-

neração igual ou, se não houver coincidência, a remuneração ime-
diatamente superior.

2 — A remuneração a considerar para efeitos da transição referida
no n.o 1 resulta do valor correspondente à remuneração base decor-
rente do Decreto-Lei n.o 98/89, de 29 de Março, actualizada a 12 %,
acrescida do montante da remuneração acessória a que eventualmente
haja direito, com excepção das que sejam consideradas suplementos,
nos termos do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, e deste diploma.

3 — Para efeitos do número anterior, as remunerações acessórias
de montante variável são fixadas no valor médio das remunerações
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acessórias percebidas nos 12 meses imediatamente anteriores à data
da produção de efeitos do presente diploma.

4 — Sempre que o montante apurado nos termos dos números ante-
riores ultrapasse o valor do escalão máximo da respectiva categoria,
é criado um diferencial de integração correspondente à diferença entre
a remuneração indiciária e o montante a que o funcionário ou o
agente tem direito nos termos dos números anteriores.

5 — Da aplicação do presente diploma não pode resultar a redução
das remunerações efectivamente auferidas.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 32.o

Regime de transição do pessoal destacado,
requisitado e em comissão de serviço

A transição do pessoal destacado, requisitado e em comissão de
serviço obedece ao disposto no artigo 30.o, devendo ainda atender-se
às seguintes regras:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Se o lugar de destino conferir direito a remuneração acessória

de qualquer natureza, a remuneração a abonar no lugar de destino,
enquanto se mantiverem o destacamento, a requisição e a comissão
de serviço, é apurada nos termos dos n.os 2 a 5 do artigo 30.o

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se ao pessoal do quadro da Direcção-
-Geral das Contribuições e Impostos dos seguintes grupos:

a) Administrador tributário, do grupo de pessoal dirigente superior;
b) Pessoal dirigente;
c) Pessoal técnico superior do Centro de Estudos Fiscais;
d) Pessoal técnico superior (economistas/juristas) que desempenhe

funções na área da fiscalização tributária;
e) Pessoal técnico de orientação e supervisão;
f) Pessoal técnico tributário;
g) Pessoal técnico de fiscalização tributária;
h) Pessoal técnico judicial.

Artigo 3.o

Transição

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos de aplicação do n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, ao pessoal do regime geral da Direc-
ção-Geral das Contribuições e Impostos, incluindo o pessoal dirigente
abrangido pelo artigo 31.o do referido decreto-lei, adoptar-se-á critério
idêntico ao utilizado para as carreiras de pessoal da administração
tributária, sendo os respectivos montantes fixados por categoria,
mediante despacho do ministro das Finanças.»

10 — Para melhor compreender e delimitar a exacta questão de
constitucionalidade normativa que vem colocada, importa começar
por, ainda que de forma breve, descrever a evolução do quadro legal
que conduziu à solução normativa que o recorrente pretende ver
confrontada com a Constituição. Vejamos.

10.1 — Com o objectivo assumido, no próprio preâmbulo, de
«devolver coerência» e «dotar de equidade» o sistema retributivo da
função pública, o Governo aprovou o Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, diploma que veio lançar as bases de um novo sistema retri-
butivo (NSR) da função pública. Com particular relevância para a
questão que agora nos ocupa, dispunha o artigo 38.o daquele diploma
que seriam «extintas todas as remunerações não previstas ou enqua-
dráveis no artigo 15.o», preceito que, por sua vez, estabelecia, no
seu n.o 1, que «o sistema retributivo da função pública é composto
por: a) remuneração base; b) prestações sociais e subsídio de refeição;
c) suplementos [concretizados depois no artigo 19.o]», acrescentan-
do-se ainda, no n.o 2, que não seria «permitida a atribuição de qualquer
tipo de abono que não se enquadre nas componentes referidas no
número anterior». Porém, para salvaguarda dos direitos já adquiridos,
foi estatuído no n.o 3 do artigo 39.o deste mesmo diploma que, «nos
casos de percepção de remunerações acessórias extintas pelo artigo
anterior, a remuneração a considerar para efeitos de transição resulta
do somatório dos montantes correspondentes à remuneração base,
às diuturnidades e às remunerações acessórias», e, no n.o 4, que,
«sempre que o montante apurado nos termos do n.o 3 ultrapasse
o valor do escalão máximo da respectiva categoria», seria criado um
diferencial de integração correspondente à diferença entre a remu-
neração indiciária e o montante já percebido, o qual, no entanto,
nos termos do n.o 6 do mesmo artigo, «tem carácter de remuneração
pessoal e não pode ser atribuído a situações constituídas após a entrada
em vigor do novo sistema retributivo». Finalmente, no n.o 2 do
artigo 40.o, garantia-se ainda que, em caso algum, poderia «resultar

da introdução do novo sistema retributivo redução da remuneração
que o funcionário ou agente já aufere [. . .]». Em suma: com este
conjunto de preceitos, o legislador pretendeu, por um lado, «devolver
coerência» e «dotar de equidade» o sistema, pondo «cobro à vasta
teia de subsistemas retributivos e de remunerações acessórias pra-
ticadas», e, simultaneamente, como se ponderou na decisão recorrida,
salvaguardar as remunerações que cada um já auferisse a título pessoal
à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 184/89 (o que, nos
termos do seu artigo 43.o, n.o 1, articulado com o artigo 45.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, aconteceu em 1
de Outubro de 1989).

10.2 — O Decreto-Lei n.o 184/89 previa, contudo, no seu artigo 43.o,
n.o 1, que os princípios gerais que nele se estabeleciam seriam objecto
de desenvolvimento e regulamentação por outros diplomas legais, o
que, no que respeita ao estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da Administração Pública, foi feito através do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (o qual, nos termos do respectivo
artigo 45.o, n.o 1, produziu efeitos a partir de 1 de Outubro de 1989).
É neste último diploma que se inserem dois dos preceitos de que
se extrai a norma que o recorrente pretende ver confrontada com
a Constituição. Por um lado, estatui-se no n.o 2 do artigo 30.o que
«a remuneração a considerar para efeitos da transição referida no
n.o 1 resulta do valor correspondente à remuneração base decorrente
do Decreto-Lei n.o 98/89, de 29 de Março, actualizada a 12 %, acrescida
do montante da remuneração acessória a que eventualmente haja
direito, com excepção das que sejam consideradas suplementos, nos
termos do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, e deste diploma»,
e, no n.o 3, que, «para efeitos do número anterior, as remunerações
acessórias de montante variável são fixadas no valor médio das remu-
nerações acessórias percebidas nos 12 meses imediatamente anteriores
à data da produção de efeitos do presente diploma», preceituando-se
ainda, no n.o 5, que «da aplicação do presente diploma não pode
resultar a redução das remunerações efectivamente auferidas». No
que se refere ao regime de transição do pessoal destacado, requisitado
e em comissão de serviço, estabeleceu-se no artigo 32.o, n.o 2, que,
«se o lugar de destino conferir direito a remuneração acessória de
qualquer natureza, a remuneração a abonar no lugar de destino,
enquanto se mantiverem o destacamento, a requisição e a comissão
de serviço, é apurada nos termos dos n.os 2 a 5 do artigo 30.o»

10.3 — Em virtude da sua especificidade, porém, as remunerações
dos funcionários da administração tributária foram objecto de regu-
lação autónoma, através do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho.
Pertencem a este diploma os dois últimos artigos questionados pelo
recorrente. O artigo 2.o, que supra já transcrevemos integralmente
e que se limita a definir o âmbito pessoal de aplicação do diploma,
e o n.o 4 do artigo 3.o, que preceitua que, «para efeitos de aplicação
do n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
ao pessoal do regime geral da Direcção-Geral das Contribuições e
Impostos, incluindo o pessoal dirigente abrangido pelo artigo 31.o
do referido decreto-lei, adoptar-se-á critério idêntico ao utilizado para
as carreiras de pessoal da administração tributária, sendo os respec-
tivos montantes fixados por categoria, mediante despacho do Ministro
das Finanças».

11 — A partir do quadro legal que, em síntese, se descreveu, con-
siderou a decisão recorrida que, no caso do ora recorrente, uma vez
que só foi requisitado e iniciou funções na Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos em 18 de Junho de 1990 — vindo, aliás, a ser
integrado no quadro desta Direcção-Geral somente a partir de 5 de
Setembro de 1994 —, as remunerações acessórias a que tinham direito
os funcionários que ali prestavam serviço antes da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 184/89 (em 1 de Outubro de 1989) não lhe deveriam
ter sido atribuídas nem, por consequência, deveriam ser levadas em
conta para efeitos de transição para o novo sistema retributivo.

É esta a interpretação, cuja compatibilidade com a Constituição
o recorrente questiona. No seu entendimento, sintetizado na conclusão
da alínea f) da alegação para este Tribunal, «não há nenhuma razão
atendível para rejeitar a aplicação ao recorrente do regime de transição
do NSR de acordo com o artigo 30.o e por força do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, quando aquele à data da publicação do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, conjugado com o despacho
ministerial de 19 de Abril de 1991, já se encontrava ao serviço na
DGCI em regime de requisição (desde 18 de Junho de 1990) a receber
como os demais funcionários da DGCI com a mesma categoria e
número de diuturnidades e as mesmas remunerações acessórias, pelo
que uma tal interpretação restritiva da lei (artigos 30.o e 32.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89) sufragada pelo acórdão recor-
rido — segundo a qual aquelas normas só se aplicariam ao pessoal
integrado na DGCI à data da entrada em vigor do NSR (1 de Outubro
de 1989) é atentatória do princípio da igualdade consagrado nos arti-
gos 13.o e 59.o da Constituição e, como tal, deve ser declarada incons-
titucional por esse Meritíssimo Tribunal Constitucional». Em suma,
a questão de constitucionalidade que vem colocada pode, pois, enun-
ciar-se nos seguintes termos: é compatível com a Constituição, desig-
nadamente com o princípio da igualdade consagrado nos seus arti-
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gos 13.o e 59.o, a norma, extraída por interpretação dos artigos 30.o
e 32.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e 2.o e 3.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, que estatui que não
devem ser consideradas, para efeitos de transição para o novo sistema
retributivo da função pública estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, as remunerações acessórias auferidas, após 30 de
Setembro de 1989, por funcionários requisitados, após essa data, para
o exercício de funções na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos
e posteriormente integrados no respectivo quadro de pessoal?

Vejamos.
12 — Unanimemente reconhecido como princípio estruturante do

Estado de direito democrático, o princípio da igualdade postula, na
sua formulação mais sintética, que se dê tratamento igual a situações
de facto essencialmente iguais e tratamento diferente para as situações
de facto desiguais (cf., por todos, entre inúmeros nesse sentido, os
Acórdãos n.os 563/96, 319/2000, 232/2003 e 96/2005, disponíveis na
página Internet deste Tribunal — http://www.tribunalconstitucio-
nal.pt/tc/acordaos —, que procederam, cada um no seu tempo, a uma
síntese da abundante jurisprudência constitucional sobre o tema). Cor-
rectamente entendido, o princípio da igualdade não proíbe as dis-
tinções, mas apenas aquelas que se afigurem destituídas de um fun-
damento racional. Como se ponderou, por exemplo, no Acórdão
n.o 187/2001 (igualmente disponível naquela página): «como princípio
de proibição do arbítrio no estabelecimento da distinção, tolera, pois,
o princípio da igualdade a previsão de diferenciações no tratamento
jurídico de situações que se afigurem, sob um ou mais pontos de
vista, idênticas, desde que, por outro lado, apoiadas numa justificação
ou fundamento razoável, sob um ponto de vista que possa ser con-
siderado relevante». Em suma, e no essencial, o que o princípio cons-
tante do artigo 13.o da Constituição impõe, sobretudo, é uma proibição
do arbítrio e da discriminação sem razão atendível. O que importa,
como afirma, sugestivamente, Vieira de Andrade (Os Direitos Fun-
damentais na Constituição Portuguesa de 1976, 2.a ed., 2001, p. 272),
e tem sido repetido em inúmeras ocasiões pelo próprio Tribunal Cons-
titucional, «é que não se discrimine para discriminar».

Por sua vez, o artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição concretiza
o princípio da igualdade no que à retribuição do trabalho diz respeito,
podendo servir de parâmetro de aferição da igualdade no domínio
específico do seu âmbito de aplicação. Aí se estatui, designadamente,
o princípio de que para «trabalho igual, salário igual», devendo a
retribuição do trabalho atender à «quantidade, natureza e qualidade»
daquele. Caracterizando o conteúdo do princípio da igualdade, na
dimensão de «trabalho igual, salário igual», escreveu-se, por exemplo,
no Acórdão n.o 584/98 (igualmente disponível em http://www.tri-
bunalconstitucional.pt/tc/acordaos):

«O artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da República
Portuguesa — ao preceituar que “todos os trabalhadores [. . .] têm
direito à retribuição do trabalho, segundo a quantidade, natureza
e qualidade, observando-se o princípio de que para trabalho igual
salário igual, de forma a garantir uma existência condigna” — impõe
que a remuneração do trabalho obedeça a princípios de justiça.

Ora a justiça exige que, quando o trabalho prestado for igual
em quantidade, natureza e qualidade, seja igual a remuneração.
E reclama (nalguns casos apenas consentirá) que a remuneração
seja diferente, pagando-se mais a quem tiver melhores habilitações
ou mais tempo de serviço. Deste modo se realiza a igualdade, pois
que, como se sublinhou no Acórdão n.o 313/89 (publicado nos Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 13.o vol., t. II, pp. 917 e segs.),
do que no preceito constitucional citado se trata é um direito de
igualdade.

Escreveu-se neste aresto:

“O direito de que aqui se trata é um direito de igualdade — mas
de uma igualdade material que exige que se tome sempre em con-
sideração a realidade social em que as pessoas vivem e se movi-
mentam e não de uma igualdade meramente formal e uniformi-
zadora (cf. Francisco Lucas Pires, Uma Constituição para Portugal,
Coimbra, 1975, pp. 62 e segs.).

Uma justa retribuição do trabalho é, no fundo, o que os princípios
enunciados no preceito visam assegurar: a retribuição deve ser con-
forme à quantidade, natureza e qualidade do trabalho; deve garantir
uma existência condigna e a trabalho igual — igual em quantidade,
natureza e qualidade — deve corresponder salário igual.

O princípio ‘para trabalho igual, salário igual’ não proíbe, natu-
ralmente, que o mesmo tipo de trabalho seja remunerado em termos
quantitativamente diferentes, conforme seja feito por pessoas com
mais ou menos habilitações e com mais ou menos tempo de serviço,
pagando-se mais, naturalmente, aos que maiores habilitações pos-
suem e mais tempo de serviço têm. O que o princípio proíbe é
que se pague de maneira diferente a trabalhadores que prestam
o mesmo tipo de trabalho, têm iguais habilitações e o mesmo tempo
de serviço.

O que, pois, se proíbe são as discriminações, as distinções sem
fundamento material, designadamente porque assentes em meras
categorias subjectivas.

Se as diferenças de remuneração assentarem em critérios objec-
tivos, então elas são materialmente fundadas e não discriminatórias
[. . .]”»

E, desenvolvendo precisamente esta última dimensão do princípio
da igualdade, ponderou-se, por exemplo e mais recentemente, nos
Acórdãos n.os 323/2005 e 105/2006:

«Deste modo, não se apresenta como solução normativa des-
tituída de fundamento material, face ao princípio da igualdade,
a diferenciação remuneratória na categoria superior, mesmo que
implique o recebimento de remuneração superior pelo funcionário
menos antigo nessa categoria, que resulte do diferente posicio-
namento atingido nos escalões da categoria de origem, desde que
isso corresponda a um factor objectivo, susceptível de repercutir-se
nas características do trabalho prestado ou nas capacidades e qua-
lificações profissionais dos trabalhadores em causa, como sucede com
a maior antiguidade na carreira. Face à substancial homogeneidade
do conteúdo funcional das diversas categorias que a compõem,
a valorização da experiência profissional inerente ao maior tempo
de serviço na carreira não colide com os parâmetros da igualdade
retributiva da alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição,
visto que não é desrazoável presumir que essa maior experiência
global se possa traduzir num melhor desempenho. Por outro lado,
não se trata de uma solução dirigida a beneficiar ou desfavorecer
uma classe de funcionários determinada segundo um elemento arbi-
trariamente fixado, porque a antiguidade ou tempo de serviço na
carreira é uma característica que todos compartilham e com que
todos contam na melhoria da sua situação retributiva [. . .]»

Descritos os traços essenciais dos parâmetros constitucionais com
os quais a norma questionada tem de ser confrontada, cabe perguntar:
a não consideração, para efeitos de transição para o novo sistema
retributivo da função pública, criado pelos Decretos-Leis n.os 184/89,
de 2 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, das remunerações
acessórias auferidas após 30 de Setembro de 1989 por funcionários
requisitados, depois essa data, para o exercício de funções na Direc-
ção-Geral das Contribuições e Impostos e, posteriormente, integrados
no respectivo quadro de pessoal, se comparada com a consideração,
para os mesmos efeitos de transição, das remunerações acessórias
auferidas pelos funcionários que, já antes de 30 de Setembro de 1989,
pertenciam ao referido quadro, é arbitrária ou, pelo contrário, tem
fundamento material bastante?

13 — De tudo quanto se deixou dito resulta evidente não só que
são diferentes as situações que o recorrente pretende comparar mas
também que, como se refere na decisão recorrida, tais diferenças
não são meramente formais.

Desde logo, há uma razão determinante para que tivessem de ser
consideradas, para efeitos de transição para o novo sistema retributivo,
as remunerações acessórias auferidas pelos funcionários da Direc-
ção-Geral das Contribuições e Impostos que já exerciam funções
naquela Direcção-Geral ao tempo da entrada em vigor do novo regime:
a necessidade de tutela de direitos adquiridos e a impossibilidade
de redução da retribuição. Razão que, manifestamente, não vale para
aqueles que, como o ora recorrente, só passaram a exercer funções
naquela Direcção-Geral já depois da entrada em vigor dos diplomas
que vieram extinguir tais remunerações acessórias, uma vez que estes
já sabiam que, a partir daquela data, as mesmas não eram devidas.
Dito de outro modo: a razão fundamental para que tivessem de ser
consideradas as remunerações acessórias, para efeitos de transição, em
relação aos funcionários da DGSI que já aí exerciam funções, antes
da entrada em vigor do NSR, não vale para aqueles que, como o ora
recorrente, só passaram a exercer funções nessa Direcção-Geral depois
de 1 de Outubro de 1989 (no caso concreto, em 18 de Junho de 1990),
uma vez que, a partir da entrada em vigor do novo quadro legal,
ficara estatuído que, para os novos funcionários, as mesmas não eram
devidas. Como se mencionou na decisão recorrida, à data da entrada
em vigor das regras que definiram as condições de transição para
o NSR da função pública, o ora recorrente era ainda funcionário
e exercia funções no IROMA, pelo que era em relação aos demais
funcionários do quadro deste Instituto que se encontrassem em con-
dições iguais às suas que o recorrente podia legitimamente aspirar
a ser tratado de modo igual.

Acresce, finalmente, que uma outra razão — também ela apontada
pela decisão recorrida — pode ainda ser invocada para justificar a
diferença de tratamento e, dessa forma, afastar a alegada violação
do princípio constitucional da igualdade, designadamente na dimensão
a que se refere o artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição, de
que a trabalho igual deve corresponder salário igual. É que, como
ali se refere, «a experiência anterior em área diversa não é igual
em termos substanciais à dos funcionários do quadro da DGCI», sendo
aceitável, do ponto de vista daquele princípio constitucional, que esse
factor seja tido em conta para efeitos remuneratórios.

14 — Assim sendo, apenas resta concluir que a norma questionada
pelo recorrente, extraída dos artigos 30.o e 32.o do Decreto-Lei
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n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e 2.o e 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, na interpretação que deles fez a decisão
recorrida, distinguindo a situação dos funcionários que já exerciam
funções na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos antes de
1 de Outubro de 1989 da situação daqueles que só após essa data
para ali foram requisitados, tem fundamento material bastante e, con-
sequentemente, não viola o princípio constitucional da igualdade.

III — Decisão. — Nestes termos, decide-se negar provimento ao
recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 25 unidades
de conta.

Lisboa, 27 de Setembro de 2006. — Gil Galvão — Vítor
Gomes — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Bravo Serra — Artur
Maurício.

Acórdão n.o 544/2006

Processo n.o 388/2006

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta
da constitucionalidade, vindos do Tribunal da Relação de Lisboa,
o arguido Luís Manuel Barreto Bandeira Costa foi condenado pela
prática de um crime de falsificação de documento, por acórdão do
Tribunal Criminal da Comarca de Lisboa de 2 de Julho de 2004.

O arguido interpôs recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa,
concluindo o seguinte:

«1 — O recorrente foi condenado pela prática de um crime de
falsificação, previsto no artigo 256.o, n.os 1, alíneas a) e c), e 3,
do Código Penal, na pena de 200 dias de multa à taxa diária de
E 7.

2 — Salvo o devido respeito, esteve mal o douto acórdão recor-
rido ao condenar o recorrente.

3 — A fls. 628 e seguintes, o arguido foi acusado por factos que
indiciavam, segundo o Ministério Público, a prática em concurso
real de um crime de burla, previsto e punível pelos artigos 26.o,
217.o, n.o 1, e 218.o, n.o 2, alínea a), e de um crime de falsificação
de documento, previsto e punível pelo artigo 256.o, n.os 1, alíneas
a) e c), e 3, do Código Penal, e ainda de um crime de fraude
na obtenção de subsídio ou subvenção, previsto e punível pelos
artigo 36.o, n.o 1, alíneas a) e c), por referência aos n.os 2 e 5,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro.

4 — O M.mo Juiz de Instrução entendeu ser de alterar a qua-
lificação jurídica dos mesmos factos (cf. douto despacho a fls. 751
e seguintes), tendo pronunciado o ora recorrente pela prática de
um único crime de fraude na obtenção de subsídio ou subvenção,
previsto e punível pelos artigo 36.o, n.o 1, alíneas a) e c), por refe-
rência aos n.os 2 e 5, alínea a), do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20
de Janeiro.

5 — Finalmente, em sede de audiência de julgamento (cf. fls. 984
e seguintes), o douto Tribunal a quo proferiu o seguinte despacho:
‘Os arguidos Luís Manuel Barreto Bandeira Costa e Luís Paulo
Costa Rodrigues Lopes encontram-se pronunciados, em co-autoria,
da prática de um crime de fraude na obtenção de subsídio, previsto
e punido pelo artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro.
Face à prova produzida, designadamente as declarações dos argui-
dos, na eventualidade de aos mesmos vir a ser imputada a prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punível pelo
artigo 256.o, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, ao abrigo
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 358.o do mesmo Código, comu-
nica-se neste momento aos arguidos a eventual alteração e, se assim
o desejarem, concede-se prazo para preparação e apresentação da
respectiva defesa.’

6 — Salvo melhor opinião, não podia o douto Tribunal a quo
proceder a nova alteração (a terceira, nos mesmos autos) da qua-
lificação jurídica dos factos imputados ao ora recorrente.

7 — Ora, considerando que a lei prevê que o M.mo Juiz de Ins-
trução pode alterar a qualificação jurídica dos factos vertida na
acusação e, bem assim, que o tribunal em fase de julgamento pode
alterar a mesma qualificação relativamente à pronúncia, mas não
prevê expressamente essa dupla alteração dentro do mesmo processo,
teremos de — sempre à luz das mencionadas referências doutri-
nais — enquadrar tal possibilidade.

8 — Salvo melhor opinião, com o douto despacho de pronúncia
constituiu-se, no tocante à qualificação jurídica dos factos, caso
julgado formal (cf. artigo 672.o do CPC, aplicável ex vi do disposto
no artigo 4.o do CPP) — ou pelo menos irrevogabilidade (cf. artigo
666.o do CPC, também aplicável ex vi do disposto no artigo 4.o
do CPP).

9 — A alteração da qualificação jurídica operada no douto des-
pacho de pronúncia ter-se-á tornado irrevogável (artigo 666.o do
CPC), e constitui-se caso julgado formal (artigo 672.o do CPC)
sobre esta matéria.

10 — Ao decidir em contrário, o douto tribunal a quo violou,
por erro de interpretação e aplicação, o disposto nos artigos 303.o
e 358.o, n.os 1 e 3, ambos do CPP, e nos artigos 666.o e 672.o,
ambos do CPC, aplicáveis ex vi do disposto no artigo 4.o do CPP.

11 — Deveria ter interpretado e aplicado correctamente o dis-
posto nestes preceitos, mantendo a qualificação jurídica dos factos
imputados ao recorrente, constante do douto despacho de pro-
núncia crime de fraude na obtenção de subsídio ou subvenção,
previsto e punível pelos artigo 36.o, n.o 1, alíneas a) e c), por refe-
rência aos n.os 2 e 5, alínea a), do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20
de Janeiro.

12 — Pelo que deve ser substituída por outra que o faça, com
os legais efeitos.

13 — Aliás, os próprios artigos 303.o e 358.o, n.os 1 e 3, ambos
do CPP, e nos artigos 666.o e 672.o, ambos do CPC, aplicáveis
ex vi do disposto no artigo 4.o do CPP, no entendimento do tribunal
a quo de que é admissível alterar por diversas vezes a qualificação
jurídica dos factos no âmbito do mesmo processo, seriam, salvo
melhor opinião, inconstitucionais por violação do disposto no
artigo 20.o da Constituição da República Portuguesa.

14 — Ora, mantendo-se a imputação vertida no douto despacho
de pronúncia (o mencionado crime de fraude na obtenção de sub-
sídio ou subvenção), deveria ser o ora recorrente absolvido, por
força das considerações expendidas no douto acórdão recorrido,
que por razões de economia processual se dão aqui por reproduzidas
e que no essencial traduzem — e bem — não se verificar a comissão
do crime de fraude na obtenção de subsídio ou subvenção.

15 — Por outro lado, e mesmo admitindo que seria possível ope-
rar a pretendida alteração da qualificação jurídica dos factos (o
que, sem conceder, só por mero dever de patrocínio se admite),
a verdade é que igualmente não se verifica a prática de um crime
de falsificação, previsto no artigo 256.o, n.os 1, alíneas a) e c), e 3,
do Código Penal.

16 — Com efeito, o elemento subjectivo deste tipo de crime exige
que o agente actue com intenção de causar prejuízo a outrem,
ou de obter para si ou para terceiro benefício ilegítimo.

17 — No tocante a esta última exigência, não se verifica benefício
ilegítimo porquanto o subsídio concedido pelo ICEP foi concedido
em data anterior (cf. n.o 5 dos factos dados como provados) à
da alegada utilização de documento falso (cf. n.o 15 dos factos
dados como provados), e, bem assim, aquela entidade decidiu não
revogar o subsídio concedido, e declarou que ‘não se considera
prejudicado em termos patrimoniais, pelo que não pretende obter
a devolução da verba concedida ou qualquer outra indemnização’
(cf. n.o 26 dos factos dados como provados).

18 — O subsídio pago pelo ICEP era efectivamente devido à
empresa de que o recorrente é sócio-gerente.

19 — Quanto à intenção de causar prejuízo a outrem, note-se
que o efeito prático de a certidão apresentada evidenciar a existência
de dívidas à segurança social seria o de ser retida a percentagem
de 25 % do subsídio em dívida — cf. n.o 16 dos factos dados como
provados.

20 — Ora, ficou também provado que ‘face às dívidas à segurança
social, a Transgranitos celebrou acordo ao abrigo do chamado
“Plano Mateus”, tendo cumprido com pontualidade as suas obri-
gações. A sua situação contributiva perante esta entidade encon-
tra-se regularizada’ — n.o 25 dos factos dados como provados.

21 — A este respeito, o próprio ICEP referiu que ‘a segurança
social não deixou de receber os valores a que tinha direito, pois
que, como se viu, a situação se encontra regularizada [. . .]’ e que
‘[ . . .] os valores entregues ao abrigo do contrato de concessão de
apoios financeiros a que em assunto se alude foram investidos de
acordo com o previsto no mesmo contrato [. . .]’, pelo que ‘[ . . .]
[se] pode, pois, concluir que nenhuma das entidades acima refe-
renciadas ficou defraudada em qualquer valor pela não retenção
da verba correspondente a 25 % de 18 961 661$’ (fl. 593).

22 — O que é reafirmado a fl. 595 (‘o que havia a pagar pela
empresa à segurança social foi já pago e, ainda, o que havia a
investir no projecto foi investido’) e a fl. 597 (‘o facto de a Trans-
granitos ter regularizado atempadamente a sua situação devedora
perante a segurança social, bem como ter aplicado os valores rece-
bidos ao abrigo do contrato em epígrafe aos fins nele previstos’).

23 — Mais: o montante correspondente aos 25 % de retenção
da segurança social era de 4 745 415$ (cf. n.o 16 dos factos dados
como provados).

24 — O Plano Mateus, ao abrigo do qual a arguida Transgranitos
regularizou as suas dívidas, previa o vencimento de juros a uma
taxa de 10,25 %, pelo que a segurança social recebeu já não apenas
o valor inicial em causa, como um substancial valor de juros cal-
culados a uma taxa (10,25 %) que não lograria obter na banca
comercial ou em aplicações financeiras alternativas.

25 — Estando a situação contributiva totalmente regularizada
perante a segurança social (n.o 26 dos factos dados como provados),
não apenas não existe qualquer prejuízo patrimonial para aquela




